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EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 001/2025 

Processo Administrativo nº 1349/2024 

A Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri, com sede no Complexo Administrativo Agenor da 

Costa Quaresma, Av. Eládio Lobato, s/n°, Cidade Nova, Igarapé-Miri-PA, 68.430-000, 

inscrita no CNPJ 05.191.333/0001-33, por meio de seu Pregoeiro(a), designada pela 

portaria nº 016/2025/GAB/PMI realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por Item, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, Decreto Municipal nº 058/2023 e Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas da legislação correlata e demais 

exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21/02/2025 

HORÁRIO: 9:HS 

Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 

realização da sessão pública na data acima mencionada, o evento será automaticamente 

transferido para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Processo Licitatório tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS E 
NÃO PERECIVEIS DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, conforme especificações e 
definições mínimas constantes no Termo de Referência, Anexo I. 

2. DO ORGÃO GERENCIADOR E ORGÃOS REQUISITANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI/PA. 

2.1.1. Será participante o seguinte órgão: 
2.1.1.1. Secretaria Municipal de Educação 
2.1.1.2. Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer 
2.1.1.3. Secretaria Municipal de Meio Ambiente  
2.1.1.4.  Secretaria Municipal de Administração 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras 

no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderá participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG Nº 03 de 

26/04/2018. 

4.2. Da aplicação da Lei 123/2006: 

Conforme determina o artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, os quantitativos quando superarem o valor de R$ 80.000,00 serão divididos em 

COTA PRINCIPAL correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades 

totais do objeto destinados a AMPLA CONCORRENCIA E COTA RESERVADA 

correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do objeto, reservada 

a participação exclusiva de MICROEMPRESAS – ME , EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE – EPP, sem prejuízo da situação na cota principal. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 

de licitação; 

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 

14.133/2021; 
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4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.2.1 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade prevista em lei e em outras 

normas específicas. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO          

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta 
comercial com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. A documentação de habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico – http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante 
vencedor, nos termos do Art. 63, II da Lei 14.133/2021. 
5.2.1 Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período para o envio dos documentos de 
habilitação.  

5.3 O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.9. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos   todos   os   custos   operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens.                                                                                                   

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O modo de disputa adotado será ABERTO E FECHADO. 

7.9. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública 

terá duração de quinze minutos. Encerrado o prazo previsto o sistema encaminhará o aviso 

de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, abrindo direito de lance para os 10% mais próximo do menor 

preço do vencedor, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

7.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes. 

7.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

7.18. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538 de 2015. 

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
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no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.21. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de 

pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 

sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei 14.133 de 2021: 

7.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.23.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstas nesta Lei; 

7.23.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.23.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.23.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.23.6. Empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 

7.23.7. Empresas brasileiras; 

7.23.8. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 7.23.9. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo 

de 02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada. 

7.24.2.1. As empresas que apresentarem deságio (desconto) acima de 50% 

do valor de referência, fica obrigada a apresentar juntamente com a proposta adequada 
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do item 7.24.2, documento que comprove a exequibilidade da proposta, conforme o art. 34 

da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 

7.24.2.2 As empresas que apresentarem deságio (desconto) abaixo de 50% 

do valor de referência, o pregoeiro poderá solicitar documento que comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.24.2.3 Os documentos suscitados para comprovação nos subitens 

7.24.2.1 e 7.24.2.2 deverão ser constituídos com data não inferior a 30 (trinta) dias da 

data de abertura do certame e não superior a 180 (cento e oitenta) dias da mesma 

data. 

7.24.2.4 As empresas que não comprovarem a exequibilidade terá a sua 

proposta desclassificada. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste edital, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019 e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposições deste edital e em seus anexos. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor 

do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 

nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica 

conforme disposto nos artigos 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,  ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 

porte e das sociedades cooperativas, conforme art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018, deverão encaminhar exclusivamente por meio do 

sistema a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; MEI – Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual; 

9.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.4.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.4.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.4.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

9.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão negativa de debito 

conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.5.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT; 
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9.5.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante (certidão estadual e municipal); 

9.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual (inscrição estadual e municipal); 

9.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

9.5.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de 

cinco dias prorrogável por igual período a critério da administração. 

9.5.9. Documento de Identificação de todos os sócios proprietários (carteira de identidade 

ou equivalente); 

9.6. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, no nível da Qualificação econômico-financeira, além do nível de 

credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018, 

deverão apresentar a seguinte documentação: 

9.6.1. Certidão Judicial Cível Negativa de falência e recuperação judicial 

(concordata), expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado sede da empresa de 1ª e 2ª 

Grau do domicilio fiscal da empresa licitante; 

9.6.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta;  

9.6.3. É aceitável a apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis na forma eletrônica ou gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, constando os dados das assinaturas digitais, ficando dispensado, neste caso, a 

autenticação do livro referente à escrituração contábil da pessoa jurídica não sujeita a 

registro em Juntas Comerciais, nos termos do §4º do art. 1º da IN RFB nº1420/2013 

incluído pela IN RFB nº 1660/2016;  

 9.6.3.1. para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido 

sistema: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis; termo de abertura e 

encerramento; Comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo Sistema Pública 

de Escrituração Digital-SPED, conforme Decreto n° 8.683, de 25/02/2016. 
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9.6.4. O Balanço Patrimonial dos exercícios sociais deverá conter a demonstração 

expressa dos índices financeiros, conforme citado abaixo, devendo está assinado pelo 

representante legal e o contador da empresa.  

Calculados pelas seguintes fórmulas:  

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo        ≥ 1,00 

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Praz 

ISG =                      Ativo Total                                        ≥ 1,00 

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC =                  Ativo Circulante                                     ≥ 1,00 

   Passivo Circulante  

IET = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo        ≤ 1,00 

                               Ativo Total  

Onde:  

ILG - Índice de Liquidez Geral; 

ISG - Índice de Solvência Geral; 

ILC - Índice de Liquidez Corrente; 

IET - Índice de Endividamento Total; 

9.6.5. Serão aceitos o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente 

assinados pelo representante legal da empresa e pelo contador responsável por esta, 

assim apresentados:  

9.6.5.1. Publicados em Diário Oficial ou;  

9.6.5.2. Publicados em jornal de grande circulação ou; 

9.6.5.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;  

9.6.6. Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o 

balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e calculados 

pelos licitantes: Termo de Abertura e Termo de encerramento; 

9.6.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio de: 

9.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu objeto compatível em 

características, quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação, descrevendo 

claramente os quantitativos fornecidos, devendo ser feita em papel timbrado da Declarante, 

indicando o CNPJ/MF (Matriz ou Filial) da Licitante e identificação completa da 

empresa/órgão que o expede, e sempre que possível o valor do serviço prestado. Também 

deverá constar que os serviços foram ou estão sendo executados satisfatoriamente, não 

existindo nos registros até a data da expedição fatos que desabonem a conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. Deve ser datada e assinada (nome do 
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representante da Empresa Emitente-cargo-telefone), conforme Art. 67, § 1º da Lei 

14.133/21; 

9.7.2. Alvará de Licença Sanitária, compatível com o objeto licitado, emitido pelo órgão 
competente do domicílio ou sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da 
atividade vigente; 
a) Apresentar declaração de que os produtos cárneos (CARNE BOVINA E FRANGO) são 
originários de estabelecimentos frigoríficos submetidos à Fiscalização Sanitária Federal, ou 
Estadual ou Municipal, conforme disposto em Lei nº 7.889 de 23 de novembro de 1989; 
b) Para produtos de origem animal, será exigido também cópia Certificado de registro no 
SIF/DIPOA, SIE e/ou SIM do produto; PARA OS ITENS: 018, 019, 020, 021 e 024 e 33  

9.7.3. Declaração de possuir as condições operacionais de mão-de-obra, transporte, 

armazenagem e distribuição, necessárias ao cumprimento do objeto licitado. 

9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período. 

9.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.11. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 

(noventa) dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 30 (trinta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. Julgamento das propostas; 

11.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. Anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, 

da ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

12.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio 

do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 
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11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em 

mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do 

encerramento da fase de lances. 

11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo 

pregoeiro serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por meio do sistema eletrônico dar-se-á de acordo com 

os dados contidos no www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA AJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (três) 

dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, a Ata de 

Registro de preços será assinada preferencialmente na forma digital, mediante o uso de 

certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 03 (três), a contar da data 

de seu recebimento.  

14.4. O prazo estabelecido no subitem 14.1. e 14.3 para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.1.1. A minuta do contrato que será firmado entre a licitante vencedora no certame 

e a Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri/PA é parte integrante deste edital. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são 

aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a 

partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de 

Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

16.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
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16.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do 

contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida 

a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, 

da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 

Contratado. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

17.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

17.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

17.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

17.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação 

do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 



Estado do Pará 
Poder Executivo 

Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 

Setor de Licitação 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

End: Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma, Avenida Eládio Lobato s/n, Bairro: 

Cidade  Nova, Igarapé Miri PA, CEP: 68.430.000                                                                              20 

 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 

edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º 

do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos 

encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada 

falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, 

a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras 

medidas: 

I - Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura 

para verbas rescisórias inadimplidas; 

II - Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 

III - Efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V - Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da 

execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na 

ocorrência do fato gerador. 

17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 

deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no 

art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, o contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE; 

18.1.1. São obrigações da contratante: 

18.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

18.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e 

produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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18.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

18.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

18.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita  execução do objeto e, ainda: 

18.2.2. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 

ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 

estipulados. 

18.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de referência e sua proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca. 

18.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 

1990); 

18.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

18.2.6. Comunicar à  Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

18.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18.2.7. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 

apresentou a documentação na fase de habilitação. 

18.2.8. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes. 
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19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços 

fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicada pelo contratado. 

19.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 

19.2.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

19.2.2. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o 

pagamento. Tal hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento 

da empresa e rescisão contratual. 

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

19.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

19.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

20. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 15.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 15.2, calculada na forma do contrato, 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 15.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri, pelo prazo de 3 (três) anos. 

20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.2, e impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 deste termo será precedida 

de análise jurídica e observará as seguintes regras:  

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

do prefeito municipal. 

20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2. deste termo, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 15.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 15.2. 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

21. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.  

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre 

a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 

campo próprio do Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a  administração da sociedade empresária ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta; 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV – Minuta de contrato. 

 Igarapé-Miri/PA, 10 de fevereiro de 2025  

 

 

 

 

Roberto Pina Oliveira 

 Prefeito Municipal  

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO  
1.1.  O termo de referência tem como objeto Futura e Eventual Aquisição de Gêneros 
alimentícios Perecíveis e não Perecíveis para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, Secretaria de Cultura Desporto e Lazer. 
1.2. Descrição do objeto: 
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
CATM

AT 

UNIDAD
E 

MEDIDA 

TOTA
L 

PARTICIPAÇÃO 

01 ABACAXI fruto in natura, tamanho médio 
maduro, sem ferimento.  

96270 KG 620 EXCLUSIVO ME/EPP 

02 ACHOCOLATADO, apresentação a pó, 
sabor chocolate, enriquecido com 

vitaminas e sais minerais, embalagem 
1Kg.  Deve conter o registro no MS, data 
de fabricação com prazo de validade e 

número de lote aparentes, constando no 
rótulo declaração ou certificado do tipo do 
produto. Validade de no mínimo 12 meses 

e data de fabricação não superior a 30 
dias.  

463553 
UNIDAD

E 
520 EXCLUSIVO ME/EPP 

03 AÇÚCAR, tipo refinado, branco, 
embalagem com 1 Kg, isento de matérias 

terrosas, parasitas e detritos animais e 
vegetais, contendo aproximadamente 

99,2% de Glicídios, rotulada de acordo 
com a legislação vigente. Embalagem 
primária transparente, incolor, termos 
soldado. O produto e a embalagem 

devem obedecer à legislação vigente. 
Validade mínima de 6 meses 

353155 KG 2620 EXCLUSIVO ME/EPP 

04 ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, com 
sucralose, embalagem com 100ml  

436134 
UNIDAD

E 
190 EXCLUSIVO ME/EPP 

05 ALHO, apresentação natural, aspecto 
físico em cabeça, tipo branco/importado, 

tamanho médio a grande, fresco  
463938 KG 215 EXCLUSIVO ME/EPP 

             
06 

AMIDO DE MILHO, pó fino, branco, 
inodoro, embalagem em papelão com 500 
g, O produto deverá apresentar validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

459077 
UNIDAD

E 
250 EXCLUSIVO ME/EPP 
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07 ALMÔNDEGAS em conserva de molho de 
tomate embalagem lata de 420 gramas, 

registro no Ministério da Agricultura, 
inspecionada pelo SIF. Sem apresentar 

lata estufada ou amassada. Entrega 
parcelada. 

278803 LATA 2600 EXCLUSIVO ME/EPP 

08 ARROZ, tipo 01, classe longo fino, tipo 
subgrupo polido, embalagem plástica com 

1 Kg, isento de matéria terrosa, de 
parasitas, de detritos animais ou vegetais, 
isento de matéria terrosa, de parasitas, de 

detritos animais ou vegetais. prazo de 
validade mínimo 180 dias, 

458908 KG 1500 EXCLUSIVO ME/EPP 

09 ARROZ, tipo 02, classe longo fino, tipo 
subgrupo polido, embalagem plástica com 

1 Kg, isento de matéria terrosa, de 
parasitas, de detritos animais ou vegetais, 
isento de matéria terrosa, de parasitas, de 

detritos animais ou vegetais. prazo de 
validade mínimo 180 dias 

458907 KG 4400 EXCLUSIVO ME/EPP 

10 AVEIA EM FLOCOS 250g; aveia, 
instantânea em flocos grossos, isenta de 
sujidade, parasitas e larvas; admitindo 

umidade máxima de 15% por peso; 
acondicionado em caixa com 12 unidades 

de papel cartão, contendo 250g cada; 
embalada em caixa de papelão reforçada. 

460502 CAIXA 300 EXCLUSIVO ME/EPP 

11 BANANA, in natura, espécie prata, 
tamanho médio a grande, fresca  

464381 KG 620 EXCLUSIVO ME/EPP 

12 BATATA tamanho médio a grande, de 
primeira, com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, 
tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho. 

463754 KG 540 EXCLUSIVO ME/EPP 

13 BISCOITO à base de maisena, 
apresentação retangular, sem recheio, 

embalagem com no mínimo 350 g 
contendo data de fabricação e prazo de 

validade mínima de 30 (trinta) dias a partir 
da data de entrega.  

232235 PACOTE 2400 EXCLUSIVO ME/EPP 

14 BISCOITO apresentação redonda, tipo 
Maria; ingredientes: açúcar, farinha de 

trigo e glúten, embalagem com no mínimo 
350g. Validade mínima de 180 dias. 

Entrega parcelada 

232144 PACOTE 1400 EXCLUSIVO ME/EPP 
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15 BISCOITO salgado, tipo cream cracker, 
apresentação quadrado, sem recheio, 

embalagem com no mínimo 350 g, 
Validade mínima de 180 dias. Entrega 

parcelada 

235092 PACOTE 2950 EXCLUSIVO ME/EPP 

16 CAFÉ torrado e moído: embalagem com 
500g, produzido a partir de grãos 

torrados, procedentes de espécies 
vegetais genuínos, sãos e limpos, 

contendo, selo de pureza 

606524 PACOTE 3300 EXCLUSIVO ME/EPP 

17 CALDO em cubo, sabor (carne ou 
galinha) tipo 1, caixa com duas unidades 

(cubinhos).  
66346 CAIXA 675 EXCLUSIVO ME/EPP 

18 Carne bovina com osso, tipo pá ou 
agulha, congelada, limpa, aspecto: próprio 
da espécie, não amolecida nem pegajosa 

cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. Odor: 

próprio tipo de corte: característica da 
peça conforme o padrão descrito na 

Portaria nº 5 de 8/11/88 e publicação no 
DOU de 18/11/88 seção I, embalagem em 

saco plástico, transparente e atóxico, 
limpo não violado, resistente, que garanta 
a integridade do produto até o momento 

do consumo 

454443 KG 2.150 EXCLUSIVO ME/EPP 

19 CARNE bovina in natura tipo chã, 
apresentação peça inteira, apresentação 
limpa e resfriada sem osso podendo ser 

entregue em pedaço ou moída.  

447597 KG 1388 COTA PRINCIPAL 

20 CARNE bovina in natura tipo chã, 
apresentação peça inteira, apresentação 
limpa e resfriada sem osso podendo ser 

entregue em pedaço ou moída.  

447597 KG 462 COTA RESERVADA 

21 CARNE in natura de frango, tipo peito 
com osso, apresentação limpa e resfriada.  

96490 KG 2350 EXCLUSIVO ME/EPP 

22 CEBOLA tamanho médio a grande, de 
primeira, com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, 
tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho 

463773 KG 520 EXCLUSIVO ME/EPP 

23 CENOURA, tamanho médio a grande, de 
primeira, com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos, 
tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho. 

451059 KG 370 EXCLUSIVO ME/EPP 
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24 CARNE TIPO MOÍDA congelada 
envasada em PACOTE de 

500g.Embalagem em atmosfera 
modificada (MAP), máximo de 10% de 

gordura, máximo de 3% de aponeuroses 
(nervos), sem cartilagem, deve apresentar 

odor característico, cor variando de 
vermelho cereja a vermelho escuro, 

acondicionado em sacos de polietileno de 
baixa densidade, atóxico, lacrado, 

resistente ao transporte e 
armazenamento, sem sinais de rachadura 
na superfície, sem furos e sem acúmulos, 

contendo peso líquido máximo de 0,5 
QUILO (meio quilo) por embalagem. A 
embalagem deverá conter rotulagem 
especificando o peso, identificação 

completa do produto, data de 
envasamento, prazo de validade dentro 
do limite de 10% do prazo total, prazo 
máximo de consumo; temperatura de 

estocagem, armazenamento e 
conservação; condições de 

armazenamento (temperatura 
recomendada), nome e endereço do 

abatedouro constando obrigatoriamente o 
registro de inspeção animal no (S.I.F.) 
Serviço de Inspeção Federal. Acarne 
deverá ser entregue na embalagem 

original do fabricante, congelada (–18ºC a 
0 ºC 

447734 KG 1700 EXCLUSIVO ME/EPP 

25 CHARQUE ponta de agulha, embalagem 
a vácuo 05 kg. Registro do Ministério da 
Agricultura, inspecionada pelo SIF, com 
teor de gordura máximo de 20% e com 

prazo de validade de 45 dias, no mínimo. 
Entrega parcelada 

97217 KG 1050 COTA PRINCIPAL 

26 CHARQUE ponta de agulha, embalagem 
a vácuo 05 kg. Registro do Ministério da 
Agricultura, inspecionada pelo SIF, com 
teor de gordura máximo de 20% e com 

prazo de validade de 45 dias, no mínimo. 
Entrega parcelada 

226326 KG 350 COTA RESERVADA 

27 CHEIRO VERDE, com folhas lisas, firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, com 

coloração e tamanho uniformes e típicos 
da variedade, sem sujidades ou outros 

446535 KG 390 EXCLUSIVO ME/EPP 



Estado do Pará 
Poder Executivo 

Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 

Setor de Licitação 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

End: Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma, Avenida Eládio Lobato s/n, Bairro: 

Cidade  Nova, Igarapé Miri PA, CEP: 68.430.000                                                                              31 

 

defeitos que possam alterar sua aparência 
e qualidade, livres de resíduos de 
fertilizantes, de colheita recente 

28 COLORAU, condimento, apresentação 
industrial, aspecto físico pó, tipo industrial, 
embalagem plástica com no mínimo 250g. 

Acondicionado em saco de polietileno, 
íntegro, atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. Entrega 

parcelada.  

346922 
UNIDAD

E 
460 EXCLUSIVO ME/EPP 

29 CREME DE LEITE, embalagem cartonada 
pesando 200g, pasteurizada; 

apresentando teor de material gorda 
mínima de 25%. a embalagem deverá 

conter externamente os dados de 
identificação procedência, informações 

nutricional, número de lote, data de 
validade, registro no órgão competente 

458918 
UNIDAD

E 
540 EXCLUSIVO ME/EPP 

30 EXTRATO DE TOMATE, extrato 
alimentício, ingrediente básico tomate, 

conservação isenta de fermentação, feito 
com tomates maduros, selecionados, sem 
pele e sem sementes, lata com no mínimo 

350g  

464563 
UNIDAD

E 
530 EXCLUSIVO ME/EPP 

31 FARINHA, tipo de mandioca, 
apresentação crua, tipo grupo seca, tipo 
subgrupo fina, tipo classe branca, tipo 1, 

embalagem plástica com 1 kg  

237085 KG 1650 EXCLUSIVO ME/EPP 

32 FEIJÃO tipo rajado,  embalagem com 1kg 
registro no Ministério da Agricultura, 

acompanhado do certificado de 
classificação de acordo com o artigo 1º, 

lei 9.972 de 25/05/2000. Validade mínima 
de 180 dias. ISENTO DE MATÉRIA 
TERROSA, de parasitas, de detritos 

animais ou vegetais, pedaços de grãos 
ardidos, brotados, chochos, imaturos, 

manchados, chuvados, mofados, 
carunchados e descoloridos que 

prejudiquem sua aparência e qualidade 
entrega parcelada 

464014 KG 2150 EXCLUSIVO ME/EPP 

33 FRANGO congelado inteiro, devidamente 
acondicionada em embalagem plástica.  

446019 KG 1800 EXCLUSIVO ME/EPP 

34 LEITE CONDENSADO. Ingredientes: leite 
integral, açúcar, leite pó integral e lactose, 

características adicionais homogêneo, 
464398 

UNIDAD
E 

700 EXCLUSIVO ME/EPP 
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isento de granulações, coloração branca, 
lata com 395g. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 

nutricional, número de lote, data de 
validade 

35 LEITE EM PÓ, tipo integral, ingredientes: 
soro leite desmineralizado, maltodextrina, 
óleo soja, tipo integral, sabor neutro, 60% 

caseína e 40% de proteínas solúveis, 
embalagem contendo no mínimo 200 g . 

Validade mínima de 180 dias.  

274417 PACOTE 3450 EXCLUSIVO ME/EPP 

36 LIMÃO, tamanho médio a grande maduro, 
sem ferimentos ou defeitos, coloração 

verde uniforme  
458979 KG 315 EXCLUSIVO ME/EPP 

37 MAÇÃ, fruta in natura, espécie nacional, 
tipo 01, tamanho de médio a grande  

458955 KG 530 EXCLUSIVO ME/EPP 

38 MACARRÃO tipo conchinha (massa para 
sopa), embalagem plástica contendo 

500g.  
463795 PACOTE 2350 EXCLUSIVO ME/EPP 

39 MACARRÃO, tipo sêmola, formato 
espaguete, pacote de 500 g. com prazo 

de validade mínimo de 180 dias e 
Registro do Ministério da Saúde. Entrega 

parcelada. 

382517 PACOTE 2850 EXCLUSIVO ME/EPP 

40 MACAXEIRA tamanho médio a grande de 
primeira com aproximadamente 60% de 
maturação, sem ferimentos ou defeitos 
tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme e brilho.  

446393 KG 320 EXCLUSIVO ME/EPP 

41 MAMÃO, tipo papaya maduro tamanho 
médio sem ferimentos ou defeitos, tenros, 
sem manchas, com coloração uniforme e 

brilho.  

463699 KG 330 EXCLUSIVO ME/EPP 

42 MANTEIGA, ingrediente: Sal, 
apresentação em pote plástico de no 
mínimo 500g, conservação 0 a 5° c.  

464418 POTE 1200 EXCLUSIVO ME/EPP 

43 MARGARINA, tipo 1, composição básica 
óleos vegetais polinsaturados, sabor com 
sal, estabilizante ácidos graxos e lecitina 

de soja, acidulante ácido cítrico, 
conservante sorbato de potássio e 

benzoato de sódio, antioxidante ácido 
cítrico, pote plástico com 500g.  

459672 POTE 1200 EXCLUSIVO ME/EPP 
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44 MELANCIA, fruto in natura tamanho 
médio espécie nacional sem ferimentos 
ou defeitos, tenros, sem manchas, com 

coloração verde uniforme e brilho.  

463692 KG 530 EXCLUSIVO ME/EPP 

44 MOLHO DE TOMATE, concentrado. O 
produto deverá apresentar validade 

mínima de 10 (dez) meses a partir da data 
de entrega na UNIDADEADE requisitante. 
Entrega Parcelada – EMBALAGEM 340 g 

446617 
UNIDAD

E 
535 EXCLUSIVO ME/EPP 

46 ÓLEO VEGETAL comestível, matéria-
prima soja, aplicação culinária em geral, 
tipo refinado, embalagem com no mínimo 
900 ml . validade de 12 meses, Registro 

no ministério da Saúde.  

460683 
UNIDAD

E 
1280 EXCLUSIVO ME/EPP 

47 OVO, tamanho extra, peso 62 g, origem 
galinha, características adicionais branco. 

Cuba contendo 24 unidades de ovos.  
328842 CUBA 350 EXCLUSIVO ME/EPP 

48 PÃO DE CHÁ composto de farinha de 
trigo especial, água, sal e fermento 

químico, acondicionado em sacos de 
papel não reciclável, fechado em perfeitas 
condições técnicas da RDC Nº 90 de 18 
de outubro d 200. O fornecedor deverá 
garantir validade mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas após a entrega. 

464493 KG 1200 EXCLUSIVO ME/EPP 

49 PÓ DE CAFÉ, tipo 1, extra forte, tipo 
torrado e moído/6, apresentação pó 

homogêneo embalado a vácuo, 
embalagem contendo 250g.  

305351 PACOTE 900 EXCLUSIVO ME/EPP 

50 AÇAÍ do tipo médio, (polpa) in natura, sem 
conservantes, isento de material estranho, 

acondicionado em embalagem plástica, 
transparente com capacidade de 1 (um) 

litro, com processamento diário. 

463839 KG 2500 EXCLUSIVO ME/EPP 

51 REFRIGERANTE- sabores 
guaraná/laranja/cola/uva, contendo água 
gaseificada, sacarina; sendo permitido 

extrato vegetal, corante, isenta de 
corantes artificiais, livre de sujidades 
parasita e larvas acondicionadas em 

garrafa tipo pet, com 2 litros. 
Acondicionado em fardos com capacidade 

para 06 unidades. Suas condições 
deverão estar de acordo com NTA61 

(DECRETO 12486 DE 20/10/78). 

216911 FARDO 1425 COTA PRINCIPAL 
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52 REFRIGERANTE- sabores 
guaraná/laranja/cola/uva, contendo água 
gaseificada, sacarina; sendo permitido 

extrato vegetal, corante, isenta de 
corantes artificiais, livre de sujidades 
parasita e larvas acondicionadas em 

garrafa tipo pet, com 2 litros. 
Acondicionado em fardos com capacidade 

para 06 unidades. Suas condições 
deverão estar de acordo com NTA61 

(DECRETO 12486 DE 20/10/78). 

217119 FARDO 475 COTA RESERVADA 

53 REPOLHO, maduro, tamanho médio a 
grande sem ferimentos ou defeitos, sem 

manchas.  
279609 KG 335 EXCLUSIVO ME/EPP 

54 SAL, tipo refinado, aplicação alimentícia, 
teor máximo sódio 196 mg/g, aditivos 

iodo/prussiato amarelo soda/sílico 
alumínio sódio, acidez 7,50 ph, 

embalagem plástica com 1 Kg pequeno  

396125 
UNIDAD

E 
562 EXCLUSIVO ME/EPP 

55 SARDINHA em conserva, tipo óleo 
comestível. Acondicionadas em latas de 

130g.  
304985 LATA 2450 EXCLUSIVO ME/EPP 

56 SUCO, apresentação líquido, tipo natural, 
características adicionais concentrada, 

sabor diversos, garrafa com 500 ml.  
233873 

GARRA
FA 

2550 EXCLUSIVO ME/EPP 

57 SUCO, apresentação pó, tipo artificial, 
sabores diversos, embalagem com no 

mínimo 35 g.  
463806 

UNIDAD
E 

1500 EXCLUSIVO ME/EPP 

58 SUCO, apresentação polpa congelada, 
tipo natural, características adicionais 

concentrada, sabor diversos, pacote com 
no mínimo 400g  

465332 PACOTE 2750 EXCLUSIVO ME/EPP 

59 TEMPERO COMPLETO: sem pimenta 
embalagem própria de 300g, produzido a 
partir de matérias primas sãs e limpas. 

250032 PACOTE 315 EXCLUSIVO ME/EPP 

60 TOMATE TIPO SALADA, tamanho médio 
a grande, de primeira, com 

aproximadamente 60% de maturação, 
sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem 

manchas, com coloração uniforme e brilho  

217093 KG 365 EXCLUSIVO ME/EPP 

61 TRIGO, tipo farinha trigo, material trigo 
especial, apresentação pó, tipo 01, sem 

fermento, pacote com 1 Kg  
304421 PACOTE 520 EXCLUSIVO ME/EPP 

62 UVA, fruto in natura madura sem 
ferimentos ou manchas coloração verde.  

253993 KG 320 EXCLUSIVO ME/EPP 
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63 VINAGRE, matéria-prima vinho branco, 
tipo macio, acidez 4,50 per, aspecto físico 

líquido, aspecto visual límpido e sem 
depósitos, branco, especial, tipo 1, frasco 

com 750 ml  

447773 
FRASC

O 
535 EXCLUSIVO ME/EPP 

64 BEBIDA LÁCTEA UHT, SABOR 
CHOCOLATE: INGREDIENTES: LEITE 
RECONSTITUÍDO, SORO DE LEITE, 

ÁGUA, AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 
MINERAIS (CÁLCIO, MAGNÉSIO E 
FERRO), VITAMINAS (C, B1, B12, 

ÁCIDO PANTOTÊNICO, BIOTINA), SAL, 
ESPESSANTE CARREGENA, GOMA 

XANTANA E CARBOXIMETILCELULOSE 
SÓDICA, AROMATIZANTES E 

ACIDULANTES, ÁCIDOS CÍTRICOS. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. BEBIDA 
LÁCTEA NÃO É IOGURTE. COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EMBALAGEM: EM U.H.T DE 200 ML 

 
UNIDAD

E 
3000 EXCLUSIVO ME/EPP 

65 QUEIJO MUSSARELA FATIADO: produto 
de primeira qualidade; resfriado; 

proveniente de leite de bovino, coalho, sal 
e aditivos permitidos pela legislação 

vigente, sem adição de glúten; em fatias 
de aproximadamente 20g cada, resfriados 

e divididos em saco plástico leitoso, 
atóxico, a vácuo ou cryovac, lacrada, sem 
sinais de rachaduras na superfície, sem 

furos e sem acúmulos com rótulo adesivo 
em pacotes de 50 fatias, conter data de 

fabricação e validade impresso na 
embalagem. embalagem: resistente ao 
transporte e armazenamento, contendo 
peso líquido de aproximadamente 1 kg. 
validade: deverá ter validade mínima de 

45 dias (quarenta e cinco) a partir da data 
de fabricação. fabricação: o produto não 

deverá ter data 
de fabricação anterior a 15 (quinze) dias 
da data da entrega. rotulagem: deverá 

estar em acordo c/ o Regulamento 
Vigente na instrução NORMATIVA Nº 22, 
DE 24/11/05 Regulamento Técnico para 
rotulagem do produto de origem animal 

 KG 150 EXCLUSIVO ME/EPP 
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embalado. ministéri da agricultura, 
pecuária e abastecimento. 

66 PRESUNTO COZIDO FATIADO 1. 
Descrição: Carne de pernil suíno cozida, 

fatiada e resfriado. Textura macia, 
suavemente temperada e coloração 
rosada. Será tolerada a adição de 

pequenas quantidades de água, amido, 
soja e corantes naturais. O presunto 

deverá ser preparado com carnes suínas 
em perfeito estado de conservação, não 
sendo permitida a substituição por carne 

bovina e nem o emprego de carnes e 
gorduras provenientes de animais 

eqüinos, caninos e felinos. A porcentagem 
de água não deverá ultrapassar 10% (dez 

por cento) em peso. O presunto fatiado 
deve apresentar-se livre de parasitas e de 

qualquer substância contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma 

alteração. Devendo estar refrigerado ou 
congelado. Ingredientes: carne suína, 

água, sal, proteína isolada de soja, 
açúcar, estabilizante polifosfato de sódio 

(espessante carragena (INS 407), 
antioxidante eritorbato de sódio (INS 316), 

realçador de sabor glutamato 
monossódico (INS 621). 

 KG 150 EXCLUSIVO ME/EPP 

 
2- DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO  
2.1.1 O interesse da Administração Municipal na aquisição do presente objeto justifica-se 
pela necessidade de assegurar a continuidade administrativa obedecendo ao princípio da 
transparência, da boa-fé, da probidade administrativa, da supremacia do interesse público 
e ainda visando resguardar atendimento dos serviços públicos essenciais da Prefeitura 
Municipal de Igarapé-Miri, Secretarias Municipais e fundos.  
2.1.2. A aquisição dos gêneros alimentícios é justificada pela quantidade de atividades, 
projetos e eventos promovidos e executados pelas Secretárias, fundos, setores e 
departamentos da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri. A aquisição dos itens dispostos 
vem atender as necessidades da Administração Pública/Secretárias, que necessitam de 
gêneros alimentícios para o consumo diário, durante o expediente de trabalho, tendo em 
vista que, as atividades laborais são desenvolvidas em tempo integral. Neste sentido, a 
administração deve prover condições mínimas de conforto e bem estar aos servidores. 
Além do mais são realizados diversos eventos durante todo o ano, onde a Prefeitura por 
meio dos referidos órgãos fornece preparação de alimentação para os participantes dos 
Encontros Municipais, Governo Itinerante (meio rural e urbano), Conferências, 
Inaugurações, Reuniões, Plenárias Publicas, Torneios, Eventos culturais, aniversário da 
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Cidade, Datas comemorativas como Dias das Mães, Pais, Crianças, campanhas nacionais 
dentre outros. Outrossim, são destinados também a servidores que são destacados para 
realizar serviços na zona rural. 
 
3. DA VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Após a ATA de Registro de Preço o prazo da contratação será de acordo com o que 

preconiza a Lei 14.133/2021.  

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  
4.1. Os objetos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL  
Inicialmente, merece apresentar o que dispõe o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também. Além, da Constituição 
Federal e a Lei Federal nº 14.133/2021 serão utilizados os seguintes dispositivos para 
nortearem a legalidade dos atos administrativos: Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Federal 
10.024/2019, Decreto Nº 11.462 de 31 de março de 2023 e o Decreto Federal nº 8.538/15, 
Instruções Normativas nº 03/2018 e nº 73/2020- SLTI/MPOG e Lei Complementar Federal 
nº 123/06 e suas alterações.  
 
5. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO  
5.1. A empresa contratada por meio de processo licitatório deverá fornecer o produto ora 
licitado após a emissão da solicitação, ordem de fornecimento, pelas seguintes secretarias: 
Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer da 
Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri. O produto deverá ser entregue no prazo de até 20 
(vinte) dias úteis a contar da data do recebimento da ordem de fornecimento. 
5.2 A entrega do objeto solicitado deverá ser entregue no prédio de cada secretaria, 
(Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer), aonde 
todas se encontram localizadas dentro do município de Igarapé-Miri na Zona Urbana. 
5.3. O não cumprimento do disposto no item 5.1 do presente termo acarretará a anulação 
do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do 
fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 
  
6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
6.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento dos itens de Gêneros 
Alimentícios Perecíveis e não perecíveis que estiverem em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. A Contratada obriga-se a:  
7.1.1. Efetuar a entrega dos itens licitados conforme condições previstas e exigidas pela 
administração pública no prazo solicitado, acompanhado da respectiva nota fiscal contendo 
a quantidade, valor unitário, valor total e garantia do produto, quando for o caso;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
7.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 10(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;  
7.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 
 7.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 
7.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato.  
7.1.10. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
dos serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidentes; c) taxas, impostos e 
contribuições; d) indenizações; e) vale-refeição; f) vales-transportes; e g) outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.  
7.1.11 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  
7.1.12 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à 
boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;  
7.1.13 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE;  
7.1.14 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE;  
7.1.15 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do produto;  
7.1.16 - comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.  
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Caberá ao CONTRATANTE:  
8.1.1 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a entrega dos produtos;  
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8.1.2 - Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;  
7.1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;  
8.1.4 - Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
serviço de Almoxarifado;  
8.1.5 - Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento dos produtos objeto deste 
Contrato;  
8.1.6 - Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos 
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS  
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 
a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO  
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 
tudo dará ciência à Administração.  
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 
14.133/2021.  
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
 
11. DA RESCISÃO  
11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.  
11.2. A rescisão do Contrato poderá ser:  
11.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 
30 (trinta) dias.  
11.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes; 
 11.2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  
11.2.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 11.2.5 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos das Leis 
nº 14.133/21. Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura, e será descredenciado 
na mesma, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa sem 
prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:  
12.1.1 Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 
12.1.2 Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;  
12.1.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
12.1.4 Apresentar documentação falsa;  
12.1.5 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;  
12.1.6 Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;  
12.1.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
12.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;  
12.1.9 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  
12.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos, nos casos citados no item 12.1, conforme detalhado nos itens 12.1.1 ao 12.1.9.  
12.3 A pena de advertência será aplicada de maneira preventiva e pedagógica nas 
infrações de menor ofensividade e leves: que não causarem prejuízo ao erário; quando a 
contratada executar o serviço ou fornecer o produto após a notificação; nas hipóteses em 
que a contratada corrigir seu procedimento. A advertência não é pressuposta para 
aplicação das outras penalidades, se as circunstâncias exigirem punições mais rigorosas.  
12.4 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura poderá, 
garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem 
prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações 
aplicáveis à espécie:  
12.4.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de 
atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do 
limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;  
12.4.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua 
inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;  
12.4.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de 
qualquer outra obrigação pactuada;  
12.5 As sanções previstas nos itens 12.1 e 12.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com a de multa.  
12.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer 
da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas nos itens 12.2 e 12.3. 
12.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Secretaria Municipal de 
Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
12.8 O percentual de multa previsto no item 12.4.1 incidirá sobre o valor atualizado do 
contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e 
adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC Sistema 
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Especial de Liquidação e Custódia que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o 
dia do efetivo pagamento da multa.  
12.9 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses 
descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido 
junto, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, por meio de Guia de 
Recolhimento da União GRU.  
12.10 Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente 
acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança 
pelos meios legais.  
12.11 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá 
ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº 14.133/2021, bem 
como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e 
danos eventualmente causados à CONTRATANTE.  
12.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021 e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999.  
12.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

 
 

Igarapé-Miri/PA, 10 de fevereiro de 2025. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO Nº XXXXXX/XXX 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS  NÃO PERECIVEIS  PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI/PA E 

REQUISITANTES   

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARC

A 
UND QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

XX XXXXXXXXX XXXXXX XX XXX XXX XXX 

(*) Recomenda-se que o nº do CNPJ seja indicado claramente, devendo ser o mesmo 

constante da documentação do Cadastro da Nota Fiscal, caso seja vencedora. 

Prazo de validade da proposta, a contar da data de abertura do certame licitatório: (não 

inferior a 60 dias), na hipótese de não ser indicado prazo de validade, será considerado o 

prazo de 60 (sessenta) dias corridos. 

Declaro que nos valores ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, 

através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à 

perfeita execução do contrato objeto desta proposta. 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone:  

E-mail: 

Banco: Agência: C/C: 

Local/Data: 

Nome do Representante Legal: 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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                                      MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2025 

Aos xx dias do mês de xxxxxxxxx do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-

MIRI/SECRETARIA MUNICIPAL XXXXX, com sede à XXX, Nº 01, bairro XX, CEP 68.430-

000, nesta cidade de Igarapé-Miri/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXXXXXXX, 

neste ato representado por seu prefeito, XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF n° XXXXXX e portador da cédula de identidade nº XXXXXXXXXX 

SSP/PA/Secretário(a) xxxxxxxxxx, após ter homologado a classificação da proposta 

apresentada no Pregão Eletrônico SRP Nº xxx/xxxx, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 058/2023, na Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

RESOLVE registrar os preços para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO 

DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS  NÃO PERECIVEIS,  de 

acordo com as condições e especificações técnicas constantes no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital, oferecidos pela proposta classificada em primeiro lugar, pelo menor 

preço global para o lote, nos termos deste Edital,  no certame acima mencionado, da 

seguinte empresa: 

Nome da empresa, com sede (cidade), endereço completo, inscrita no CNPJ sob o nº 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, representada neste ato por (nome completo), nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador da Carteira de identidade nº, órgão emissor, UF, e CPF nº. 

Observadas as condições dispostas nas Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 

PERECIVEIS E NÃO PERECIVEIS DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo 

com as condições e especificações técnicas constantes no Edital do Pregão Eletrônico Nº 

001/2025 e seus anexos.  

CLÁUSULA SEGUNDA – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 

(doze) meses, a contar da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado conforme art. 

84 da lei 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro - Durante esse prazo de validade, a Prefeitura Municipal de Igarapé-

Miri não será obrigada a adquirir, exclusivamente por seu intermédio, o objeto referido na 

Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em 
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Lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 

detentora. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

14.133/2021, com as alterações posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será 

cancelada, garantido a sua detentora o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro - A presente Ata de Registro de Preços também poderá ser 

cancelada, de pleno direito:  

a) Pela Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri, quando: 

1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

2. A detentora recusar-se a cumprir o objeto desta Ata e a Prefeitura Municipal de 

Igarapé-Miri não aceitar a justificativa; 

3. O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado. 

b) Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. A solicitação 

deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Prefeitura 

Municipal de Igarapé-Miri a aplicação das penalidades previstas no Edital do Pregão 

Eletrônico SRP Nº xxx/xxxx e na Lei n.º 14.133/2021. 

Parágrafo Quarto - O órgão participante encaminhará formalmente, através de ofício, ao 

órgão gerenciador da Ata de Registro de preço os respectivos quantitativos, valores e 

descrição, em papel timbrado, do item relativo a referida Ata. 

Parágrafo Quinto – Poderá ser feito a Renovação dos quantitativos dos itens da Ata de 

Registro de Preço em conformidade com sua prorrogação de prazo.   

CLÁUSULA TERCEIRA - Os preços ofertados pela empresa signatária da Ata de 

Registro de Preços são os constantes desta Ata, de acordo com as propostas 

apresentadas no Pregão Eletrônico SRP Nº xxx/xxxx, como segue: 

Parágrafo Primeiro - Os preços referidos nesta Cláusula incluem todos os impostos, 

taxas, fretes, etc. que incidam sobre a transação, na forma do Edital de Pregão Eletrônico 

para Registro de Preço SRP Nº xxx/xxxx. 

Parágrafo Segundo - Os preços indicados nesta Cláusula serão válidos pelo prazo de 12 

(doze) meses, contados a partir da data da assinatura desta Ata. 
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Parágrafo Terceiro - Em toda Nota de Empenho decorrente desta Ata, serão observadas 

as cláusulas e condições do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº xxx/xxxx, que integra o 

presente instrumento como se nele transcrito estivesse. 

CLÁUSULA QUARTA - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser 

originada deste certame é a Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri. 

CLAÚSULA QUINTA - Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 

certame licitatório na condição de “carona”, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto Federal nº 

7.892 de 23 de janeiro de 2013 relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços no 

âmbito da Administração Pública Estadual. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 

interesse junto ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Segundo - As aquisições por entidades não participantes não poderão 

exceder o estabelecido nos §3º e §4º do Art. 22 do Decreto Federal n° 7.892/2013. 

Parágrafo Terceiro - Os órgãos não participantes estarão limitados a solicitar a adesão, 

e, por conseguinte contratar no limite de cinquenta por cento dos quantitativos do 

instrumento convocatório. 

Parágrafo Quarto - O órgão gerenciador está limitado a conceder adesões à ata de 

registro de preços, no limite do dobro do quantitativo de cada item registrado na ata para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA SEXTA - É de exclusiva responsabilidade da empresa detentora da presente 

Ata de Registro de Preços a forma de execução dos fornecimentos, não podendo, 

entretanto, modificar as especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 

xxx/xxxx, salvo se expressamente autorizado, em documento Aditivo a esta Ata. 

CLÁUSULA SETIMA - Os pagamentos relativos aos fornecimentos serão realizados 

pelos órgãos e entidades municipais através de crédito em conta corrente da empresa 

detentora, conforme notas de empenho, devendo para isso ficar explicitado na nota fiscal/ 
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fatura, o nome/número da agência, localidade e número da conta corrente, bem como o 

comprovante do recolhimento do “FGTS” e “INSS”. 

CLÁUSULA OITAVA – A detentora da presente Ata de Registro de Preços está obrigada 

a atender todas as solicitações efetuadas pela Prefeitura/Secretaria durante seu período 

de vigência. 

CLÁUSULA NONA - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora 

assumidas, sujeitará as detentoras às sanções previstas na legislação vigente, do Edital 

do Pregão Eletrônico SRP Nº xxx/xxxx, garantida a prévia e ampla defesa em processo 

administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O presente instrumento não poderá ser, no todo ou em parte, 

objeto de cessão ou transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A detentora assume, como exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes do objeto fornecido, mão-de-obra e transporte, 

necessários à boa e perfeita execução do objeto desta Ata. 

Parágrafo primeiro – A Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri não responderá por 

quaisquer compromissos assumidos pela detentora com terceiros, bem como por 

quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, 

previdenciária ou securitária, decorrentes da execução da presente Ata de Registro de 

Preços. 

Parágrafo segundo – A detentora manterá, durante toda a vigência desta Ata, as 

condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Igarapé-

Miri/PA, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as 

questões que porventura surgirem na execução da presente Ata de Registro de Preços. 

Igarapé-Miri/PA, ------ de ------------- de 2025. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 

Secretário (a)xxxxxxx 

Empresa 
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ANEXO IV 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XX/2025 

PROCESSO Nº XX/2024 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme especificações e definições 

mínimas constantes no termo de 

referência, anexo I do edital, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGARAPÉ-

MIRI/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXX E A EMPRESA. 

Por este Instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-MIRI/SECRETARIA 

MUNICIPAL     DE XXXXXX, com sede à XXXXXXXX, bairro Centro, CEP XX.XXX-XXX, 

nesta cidade de IGARAPÉ-MIRI/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXX, neste ato 

representado por seu prefeito, XXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF/MF n° 

XXXXXXX e portador da cédula de identidade  nº XXXXXXX SSP/PA, secretario 

XXXXXXXXXXX, no uso de suas atribuições, e do outro lado, a empresa .................., 

estabelecida na .........., bairro ........., CEP: ............... fone…, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº. ...................... e com Inscrição Estadual nº. .................., e-mail., neste ato 

representado pelo Sr. .............., ...................., portador da Cédula de Identidade nº…. e 

do CPF/MF nº…., têm entre si ajustados o presente Contrato, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO: 

1.1. O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei 

Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 e 
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alterações – (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal nº 8.538 de 06 de 

outubro de 2015 e subsidiariamente, da legislação correlata e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DO TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM conforme especificações e definições mínimas constantes no Termo de 

Referência, Anexo I. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇO:  

3.1. 
Item 

Unid Quant Objeto/Especificações Valor (R$) 

     

3.2. O valor global para o objeto ora contratado importa em R$ ; 

CLÁUSULA QUARTA - ENDEREÇO E LOCAL DE ENTREGA: 

4.1. O objeto deverá ser entregue conforme Termo de Referência Anexo I do Edital. 

4.2. Manter junto à comissão de fiscalização, um representante e/ou preposto para 

acompanhamento das atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir os 

objetos licitados. 

4.3. Não será permitido o recebimento do objeto licitado sem o devido documento fiscal 

correspondente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS: 

5.1. Integra o presente contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os 

documentos integrantes do Pregão Eletrônico nº XX/2025, em especial o Edital, seus 

Anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Contratante as seguintes garantias: 

6.1.1. Receber o produto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos 

seus anexos; 

6.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas no edital. 

6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos 

seguintes itens: 
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6.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Licitante Vencedora 

no prazo estipulado; 

6.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à 

quantidade do objeto licitado, ou conforme a necessidade da secretaria; 

6.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes a execução 

do objeto licitado, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e 

condições da aquisição. 

6.2.4. A PMI designara o fiscal do contrato e ficará responsável pela supervisão. 

6.2.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

6.2.6. Fornecer a CONTRATADAS documentos, informações e demais elementos que 

possuir vinculados ao presente contrato; 

6.2.7. Exercer a fiscalização do contrato através de um representante, a quem compete 

também anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 

submetendo à autoridade competente da contratada o que ultrapassar a sua 

competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes; 

6.2.8. Receber definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. Sem que a isto limite suas garantias, a licitante vencedora terá os seguintes direitos: 

7.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das 

condições estabelecidas no contrato; 

7.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações; 

7.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a 

fiscalização identificar na execução do contrato, até para que possa a empresa proceder 

correções; 

7.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a licitante vencedora responsável 

pelos seguintes itens: 
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7.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, 

no Termo de Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-

se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos 

licitados no prazo, no local e horário indicado; 

7.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 

administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega 

dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 

transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcir os eventuais prejuízos 

causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas. 

7.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do produto; 

7.2.3.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos neste 

subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da PMI, 

nem poderá onerar o produto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

Contratante; 

7.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, 

credenciando junto ao Órgão um representante para prestar os devidos esclarecimentos 

e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto 

licitado; 

7.2.5. Quando por problemas técnicos os prazos citados no contrato não puderem ser 

cumpridos, a licitante vencedora deverá comunicar por escrito ao Órgão a qual caberá 

aceitar ou rejeitar as justificativas; 

7.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem 

assumidas; 

7.2.7. A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes de materiais empregados, sem ônus para a 

Contratante. 

7.2.8. Cumprir durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais 

e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, 

com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, sob pena 

da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 § 5° da 

Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa. 

7.2.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes do Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, e-mail, 

dissolução da sociedade, falência e outros; 

7.2.10. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos estimados, nos limites 

previstos da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.11. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação 

contendo foto, nome completo e o nome da CONTRATADA. 

7.2.12. É expressamente vedada à CONTRATADA: 

7.2.12.1. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; 

7.2.12.2. Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia 

anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO: 

8.1. Todo o transporte a ser executado em função das entregas será de única e total 

responsabilidade da firma fornecedora, correndo por sua conta e risco tal operação, 

inclusive carga e descarga, seguro, custos e demais despesas. 

8.2. O recebimento do objeto licitado estará condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, modelos, embalagens e instruções, observando-se o disposto 

da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

8.3. Não sendo atendido às especificações, o objeto será devolvido, ficando a contratada 

obrigada a trocar, conforme TERMO DE REFERÊNCIA o produto que vier a ser 

recusado. 
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8.4. Concluindo que o objeto licitado fornecido é de baixa qualidade, poderá a PMI/SRP 

aplicar as sanções previstas no instrumento convocatório, sem prejuízo das demais 

previstas na legislação. 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada apresentará Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela 

Contratante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente do contratado, no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da apresentação da nota fiscal e recibo 

devidamente atestados. 

9.2. O prazo para pagamento será contado a partir da data de entrada, no setor 

competente, da Nota Fiscal e Recibo, devidamente atestados pela Coordenação de 

Finanças da Contratante. 

9.3. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de 

pagamento estipulado no subitem 9.2. passará a ser contado a partir da data de 

reapresentação dos referidos documentos. 

9.4. A Licitante deverá fazer constar a identificação da agência e da conta corrente nos 

documentos de cobrança dos produtos tais como, notas fiscais, faturas, recibos e 

similares. 

9.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às 

multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Edital e do contrato. 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos 

serviços contratados ou atualização monetária por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA DECIMA - DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DO CONTRATANTE: 

10.1. Da Supervisão: 

10.1.1. CABERÁ A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI/SECRETARIA. 

10.2. Da Atestação das Aquisições: 

10.2.1. FISCAL DE CONTRATO DA PREFEITURA E SECRETARIA XXXX. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 

11.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes 

deste contrato constam do orçamento aprovado da Prefeitura Municipal de IGARAPÉ-
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MIRI e Secretaria XXXX para o exercício de XXXX, como a seguir especificado: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

11.2. Será providenciada pelo CONTRATANTE a cada início de exercício, dotação 

orçamentária própria para a sua respectiva cobertura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

12.1. O prazo de vigência do presente ajuste é de XX meses, podendo ser prorrogado 

nas hipóteses previstas no artigo 107 da lei 14.133/2021. 

12.2. A entrega dos produtos adquiridos deverá ser feita após o recebimento da Nota de 

Empenho, conforme prazo de entrega, sob pena de multa, atendido o estipulado nas 

Clausulas Segunda e Terceira deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos pela lei federal nº 14.133/2021, 

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A 

SER CONTRATADO: 

14.1. No interesse da Administração, o valor inicial contratado poderá ser acrescido ou 

suprimido até os limites previstos em lei. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos materiais contratados. 

14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, exceto 

as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. A CONTRATANTE, conforme os itens do Termo de referência exercerá ampla 

fiscalização sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar 

o exercício desse direito. 

15.2. O servidor designado para atuar como fiscal do contrato terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: 

15.2.1. Registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e 

encaminhar cópia à CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades 

apontadas, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato e na lei; 



Estado do Pará 
Poder Executivo 

Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 

Setor de Licitação 
___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

End: Complexo Administrativo Agenor da Costa Quaresma, Avenida Eládio Lobato s/n, Bairro: 

Cidade  Nova, Igarapé Miri PA, CEP: 68.430.000                                                                              54 

 

15.2.2. Conferir se os produtos estão de acordo com as especificações técnicas 

exigidas; 

15.2.3. Rejeitar no todo ou em parte os materiais fornecidos, se considerados em 

desacordo ou insuficientes, conforme o termo discriminado na proposta da 

CONTRATADA e no Termo de Referência anexo ao Edital de Licitação; 

15.3. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

16.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 

16.2.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de 

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados da comunicação oficial; 

16.2.3. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a 

licitante vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, 
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sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, 

contados da comunicação oficial; 

16.2.4. O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a 

contratada sujeitará, esta, ao pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo 

dia e a critério da administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste instrumento e na legislação 

vigente. 

16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

16.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades 

referidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, da supracitada lei, 

notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência 

para a Administração; 
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c) Judicial, nos termos da legislação. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO: 

18.1. As obrigações do presente contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem 

circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de 

força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja 

alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 

19.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato em Diário Oficial, no 

prazo de 10 (dez) dias a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: 

20.1. É competente o foro da Cidade de IGARAPÉ-MIRI, Estado do Pará, para dirimir 

todas as questões relativas ou resultantes do presente contrato. 

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 

03 (três) vias, de igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas 

abaixo. 

IGARAPÉ-MIRI, XX de ______ de XXXX. 

PREFEITURA/SECRETARIA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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